
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1097545 - SP (2026/0189970-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS GOMES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  SUBJETIVO.
DECISÃO  CALCADA  EM  FATOS  OCORRIDOS  DURANTE  O
CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA 1.161/STJ. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.
PRÁTICA  DE  FALTA  GRAVE  DURANTE  EXECUÇÃO  DA  PENA.
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS GOMES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  SUBJETIVO.
DECISÃO  CALCADA  EM  FATOS  OCORRIDOS  DURANTE  O
CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA 1.161/STJ. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.
PRÁTICA  DE  FALTA  GRAVE  DURANTE  EXECUÇÃO  DA  PENA.
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO MARCOS GOMES

DE OLIVEIRA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 97):

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
AUSÊNCIA  DE  REQUISITO  SUBJETIVO.  DECISÃO  CALCADA  EM  FATOS
OCORRIDOS  DURANTE  O  CUMPRIMENTO  DA  PENA.  TEMA  1.161/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRÁTICA DE FALTA GRAVE DURANTE EXECUÇÃO
DA PENA. PRECEDENTES. 

Petição inicial indeferida liminarmente.

O  agravante  alega,  em  síntese,  que  houve  aplicação  automática  e

descontextualizada do Tema 1.161.

Argumenta que a falta grave é antiga (ocorrida em 2022), foi formalmente

reabilitada  em  2023,  e  que  existe  atestado  de  bom  comportamento  emitido  em

7/1/2026, de modo que a lei e a razão não admitem penas de caráter perpétuo e não se

deve atribuir efeito eterno a evento pretérito isolado.
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Sustenta que a diretriz do Tema 1.161 não autoriza dar o mesmo peso a fatos

remotos e superados, e cita precedentes que mitigam os efeitos de faltas antigas e

reabilitadas na execução penal, em especial quanto à progressão de regime, aplicando

por analogia ao livramento condicional.

Defende  que  o  indeferimento  violou  os  princípios  da  ressocialização,  da

individualização da pena e da vedação ao caráter perpétuo das penas.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental (fls. 103/106).

Não abri vista ao agravado nem ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por

seus próprios fundamentos.

Conforme destacado na decisão agravada, o requisito previsto no art. 83, III,

b,  do  Código  Penal,  inserido  pela  Lei  n.  13.964/2019,  consistente  no  fato  de  o

sentenciado não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo

para  a  concessão  do  livramento  condicional  e  não  limita  a  valoração  do  requisito

subjetivo necessário ao deferimento do benefício,  inclusive quanto a fatos ocorridos

antes da entrada em vigor da Lei Anticrime.

Nesse  sentido, a  valoração  do  requisito  subjetivo  para  concessão  do

livramento  condicional  -  bom comportamento  durante  a  execução da  pena (art.  83,

inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se

limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do

Código Penal (Tema 1.161/STJ).

Necessário reiterar que as faltas graves já reabilitadas, muito antigas, não

constituem óbice ao livramento condicional, sob pena de desmotivarem o processo de

evolução do apenado rumo à ressocialização (AREsp n. 2.497.118/GO, Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, DJEN 31/12/2024).
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No  caso,  o  Tribunal  local  mencionou  a  prática  de  falta  grave  durante  a

execução da pena (posse de substância análoga à maconha - fls. 17 e 85), fato que

macula o requisito subjetivo e impede a concessão do livramento.

Essa falta  reputo  ainda atual,  pois  reabilitada  em dezembro  de  2023,  há

apenas 2 anos e 8 meses, portanto, capaz ainda de produzir efeitos.

Assim, entendo que a decisão deve ser ratificada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.097.545 / SP

Número Registro: 2026/0189970-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00007606020268260026 70004897020118260344 7606020268260026 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO MARCOS GOMES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS GOMES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA59692925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:17:34
Código de Controle do Documento: 34b60325-0521-4a16-92fa-8ec874f9cc15



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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